Alberto Felippi Barbosa  - Ministério do Planejamento

 Síntese da palestra A mediação para a solução de conflitos 

 A negociação coletiva é instrumento de ação para intervir no campo da resolução de conflitos de interesse. Conflitos não administrados contribuem para a ineficiência, baixa produtividade e má qualidade dos serviços, provocando a frustração de servidores e a insatisfação dos usuários.

Na administrção pública, conflitos de interesses é o que não falta. Há praticamente dez anos a Constituição Brasileira está promulgada, contendo, pela primeira vez na história do país, o preceito de Estado Democrático de Direito e, em decorrência, o reconhecimento de que o servidor pode fazer greve e associar-se a sindicatos.

Pela primeira vez também, a administração pública, carreiras, cargos e remuneração de servidores públicos, estão contidos no texto constitucional. Em conseqüência disso uma série de leis foram promulgadas visando uma ordenação jurídica capaz de conferir obrigações, direitos e responsabilidades às estruturas.

A ordem estabelecida remete aos Estados e Municípios e, em última instância, às unidades de gestão de pessoas, a responsabilidade do atendimento aos servidores públicos como usuários de serviços. Tal atendimento consubstancia-se no acesso aos direitos sociais e políticos.

Os conflitos na sua grande maioria, são decorrente das expectativas dos servidores públicos com os governos eleitos e das condições de atendimento dos gestores públicos. Por este motivo, os conflitos são inevitáveis: os servidores públicos desejam acesso aos serviços administrativos, sociais e políticos, de forma permanente, com facilidades e amenidades no trato; reividicam que os gestores de pessoas, preferencialmente, na forma de equipes multiprofissionais, os atendam com responsabilidade e que os procedimentos sejam realizados com eficácia e qualidade. E que tudo isso não lhes custe tempo no ato do atendimento ou em qualquer outro momento. Por sua vez, os gestores públicos, com todo direito, desejam e preferem que o governo tome as decisões sobre as reivindicações dos servidores de modo rápido e que seja exigido uma contrapartida para o Estado, do que está sendo negociado. Mas, como conseguir esta situação ideal?

Para garantir essas expectativas e cumprir o que dita a Constituição, as regras do direito administrativo, os princípios da administração pública, para realizar acordos coletivos, as relações sindicais precisam assegurar antecipadamente, o processo de negociação. Negociação pressupõe que as bancadas do governo e dos servidores/sindicatos, precisam tentar resolver o conflito, que é reconhecido como tal. 

Os instrumentos disponíveis atualmente na administração pública são pouco flexíveis para atuar sobre o conflito sindical que tende a se agravar na medida em que os cidadãos tornam-se mais conscientes de seus direitos e, portanto, mais exigentes na qualidade dos serviços prestados pelo Estado. Na contrapartida, os cortes no gatos públicos,  limita a disponibilização de recursos e tende a prejudicar a qualidade dos serviços ofertados e da resolução dos conflitos com os servidores, que na grande maioria é de reivindicar melhorias na tabela salarial.

- Proposta de modelo em discussão 
Para a flexibilização das regras e dos instrumentos de intervenção em ambientes geradores de conflitos propomos a instalação de sistemas de negociação coletiva e permanente das relações de trabalho ou da Mesa Nacional de Negociação Permanente, que, buscando convergência ou consenso e dentro dos princípios legais e éticos, promovam a solução ou a atenuação dos conflitos, permitam uma melhor distribuição de recursos e estabilizem políticas de gestão de pessoas. Trata-se, pois, da introdução de novos mecanismos que atuam no campo das relações de trabalho do setor público.

Apresentado o novo modelo de negociação e administração dos conflitos, certas dúvidas costumam surgir nesta etapa do trabalho e dizem respeito à insegurança que os protagonistas experimentam, em razão da adoção de novo modelo e das novas posturas diferentes daquelas convencionalmente praticadas. Os dois principais atores que atuam neste modelo são os sindicatos de servidores e os gestores públicos. Tradicionalmente as relações entre ambos é conflituosa. Talvez - arriscaríamos dizer- seja uma relação intrinsecamente conflituosa, dado o papel que sempre coube aos sindicatos de servidores públicos. Mas é necessário que sejam apenas conflituosas? Afinal, que linha de ação e que modelo de relacionamento gestão-sindicato são mais adequados aos interesses envolvidos? Como assegurar eficiência aos serviços públicos prestados aos cidadãos, sem a interferência dos conflitos?

O modelo apresentado aos dirigentes nacionais do serviço público federal em 2003 pelo governo do Presidente Lula, constitui-se, antes de mais nada, em instrumento de regulação das relações gestão - sindicato, no qual a referência para intermediar a resolução dos conflitos passa a ser o interesse indisponível dos usuários. O protocolo, assinado por todas as entidades sincais e o governo federal,  é um documento que contém regras sobre a forma de relacionamento adotada por ambos.

